
SOJA - SACA 60 kg
Dia  Preço
17/11/21..................R$ 153,00

MILHO - SACA 60 kg
Dia  Preço
17/11/21..................R$ 76,00

TRIGO - SACA 60 kg
Dia  Preço
17/11/21..................R$ 88,00

Fonte: Seab/Deral/DEB
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• No Paraná, as condições de instabili-
dade aumentam à medida que o siste-
ma avança, com previsão de chuva e 
alguns temporais. Inicialmente, o tempo 
fica um pouco abafado, mas com au-
mento de nuvens e chuvas na região.
Mínima:  15°C em Curitiba
Máxima: 30°C em Londrina
Fonte: Simepar. Fechamento desta edição: 11:00.

EXTRATO 1 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 3821/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 11/2021.

 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - PR
 CONTRATADO: ALEXANDRE SEXTAK BATISTELA JUNIOR - COM DE ALIM E 
MAT DE LIM INSCRITO SOB CNPJ Nº. 16.579.174/0001-90
 PREGÃO:11/2021
 CONTRATO: 3821/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                   70           60.001.04.122.0002.2104               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                 790           61.006.12.122.0002.2111               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                 800           61.006.12.122.0002.2111            102             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                 810           61.006.12.122.0002.2111            103             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                 820           61.006.12.122.0002.2111            104             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1340           62.001.12.365.0010.2115               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1350           62.001.12.365.0010.2115            102             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1360           62.001.12.365.0010.2115            103             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1370           62.001.12.365.0010.2115            104             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1690           62.002.12.361.0009.2116               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1700           62.002.12.361.0009.2116            102             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1710           62.002.12.361.0009.2116            103             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1720           62.002.12.361.0009.2116            104             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1920           62.002.12.361.0012.2117               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1930           62.002.12.361.0012.2117            102             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               1940           62.002.12.361.0012.2117            104             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2160           62.003.12.365.0010.2118               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2170           62.003.12.365.0010.2118            102             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2180           62.003.12.365.0010.2118            103             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2190           62.003.12.365.0010.2118            104             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2700           62.005.12.361.0013.2120               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2710           62.005.12.361.0013.2120            110             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
               2910           62.007.02.062.0003.2121               1             3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a ampliação de meta em 25% para o item 19 agua 
sanitária do contrato 3821/2021, celebrado entre as partes 16/04/2021, nos termos da legislação vigente.
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso I “b”, 
da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
 Com a ampliação de meta deste termo aditivo, o valor do contrato passará de R$ 
63.020,80 (sessenta e três mil e vinte reais e oitenta centavos) para R$ 63.085,00 ( sessenta e três mil 
e oitenta e cinco reais ) esse valor refere-se a soma do valor original a soma deste 1 termo de aditivo..
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 08/10/2021

EXTRATO 2 TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 121/2021 - OBJETO DA LICITAÇÃO 
Pregão Nº. 1/2021.

 CONTRATANTE: AUTARQUIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ALVORADA DO SUL - PR
 CONTRATADO: ALEXANDRE SEXTAK BATISTELA JUNIOR - COM DE ALIM E 
MAT DE LIM INSCRITO SOB CNPJ Nº. 16.579.174/0001-90
 PREGÃO:1/2021
 CONTRATO: 121/2021

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa     Grupo da fonte
                 2700          62.005.12.361.0013.2120               1            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
                 2710          62.005.12.361.0013.2120            110            3.3.90.30.00.00                 Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo de reequilíbrio econômico financeiro do item 106 
( chá mate ) do contrato 121/2021, celebrado entre as partes 31/03/2021, nos termos da legislação vigente.
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 65, inciso II “d”, 
da Lei nº. 8.666/93 e na Lei 9.069/95.
 CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR
 Com o reequilíbrio econômico financeiro deste termo aditivo, o valor do item  passará 
de R$6,10 ( seis reais e dez centavos) para R$ 7,56 ( sete reais e cinquenta e seis centavos).
 CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO
 Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições anteriormente avençadas, 
não alterado pelo presente Termo Aditivo.
 DATA DE ASSINATURA: 09/11/2021

ANEXO VII
DECRETO Nº 275 DE 03/11/2021

 ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL CONFORME LEI Nº 2.855/2021, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul, aprovou e no uso de suas atribuições legais, 
tendo o disposto na Lei nº 2.855/2021, resolve:
 DECRETAR:
 Art. 1º – Fica aberto o crédito adicional SUPLEMENTAR ESPECIAL para o exercício 
de 2021, até o valor de R$111.950,,00 (Cento e Onze Mil, Novecentos e Cinquenta Reais), no 
Orçamento Geral do Município, destinado à (s) seguinte dotação orçamentária:
 24 – SECRETARIA DE OBRAS E EDIFICAÇÕES                                                        111.950,00
 24.002 DIVISÃO DE OBRAS E PROJETOS
 15.451.0018.2313 – O. P- CENTRO DE EVENTOS E PAVIMENTAÇÃO/2020
 4.90.51.00.00 – OBRAS E INSTALAÇÕES
 6561– 602 Operações de Créditos
 Total .......................................................................................................111.950,00
 Art. 2º – Como recursos para abertura do crédito orçamentário de que trata o artigo 

anterior, serão utilizadas as receitas provenientes de operações de crédito autorizadas pela Lei 
nº2.855, de 19/01/2021.
 Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
 Alvorada do Sul, 03 de novembro de 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
Prefeito Municipal

ELABORADO POR:
 Luis Antonio Confortini
 Técnico em Contabilidade

LEI Nº. 2937/2021
 SÚMULA: Dispõe sobre o Plano Plurianual de Governo do Município para o período 
de 2022/2025
 O Prefeito Municipal de Alvorada do Sul Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
submete á apreciação do Poder Legislativo o seguinte:
 L E I:
 Artigo 1º - Esta lei institui o Plano Plurianual de Governo do Município de Alvorada do 
Sul para o quadriênio 2022/2025 em cumprimento ao disposto no § 1º do artigo 165 da Constituição 
Federal na forma dos anexos integrantes desta lei.
 Artigo 2º -  O Plano Plurianual de Governo foi elaborado observando as seguintes 
diretrizes para a ação do governo municipal:
 I - Direcionar as ações de coordenação, apoio administrativo, gestão financeira e 
administração de receitas para cumprimento das disposições constantes da legislação vigente e 
em especial das normas da Lei de Responsabilidade Fiscal;
 II - Assegurar à população do Município a atuação do governo municipal com o ob-
jetivo da resolução de problemas sociais de natureza temporária, cíclica ou intermitente buscando 
proporcionar a todos uma vida digna;
 III - Garantir e incentivar o acesso da população a programas de habitação popular 
de modo a materializar a casa própria e proporcionar a todos a infra-estrutura obras e serviços 
públicos necessários para uma boa qualidade de vida;
 IV - Integrar os programas municipais com os dos Governos das esferas Estadual e Federal;
 V - Garantir o acesso da população a educação de boa qualidade, atuando prioritariamente 
no ensino público fundamental e educação infantil e suplementarmente no apoio ao ensino de forma geral;
 VI - Proporcionar apoio ao produtor rural do Município buscando melhorar as suas 
condições de vida com apoio e incentivo a implementação no meio rural;
 VII - Criar condições para o desenvolvimento sócio-econômico do Município buscando 
o aumento do nível de emprego e melhorar a distribuição de renda;
 VIII - Manter a rede de estradas municipais em boas condições de uso para garantir 
o atendimento das necessidades de escoamento da produção e locomoção da população;
 IX - Garantir uma boa qualidade de vida aos habitantes urbanos do Município através 
da realização das obras de infra-estrutura e da oferta de serviços públicos eficientes e estender os 
mesmos as áreas de periferia urbana;
 X - Buscar o cumprimento do mandamento constitucional de que saúde é direito de todos;
 XI - Intensificar o relacionamento com os Municípios vizinhos buscando a solução 
conjunta para problemas comuns.
 XII – Patrocinar ações nos diversos Serviços Públicos em consonância ao Plano 
Diretor vigente.
 Artigo 3º - As ações orçamentárias serão estimativas, e se constituirão de acordo com os 
limites da programação das despesas expressas nas leis orçamentárias e em seus créditos adicionais. 
 Artigo 4º - As codificações dos programas e ações deste Plano serão observadas nas 
leis de diretrizes orçamentárias, nas leis orçamentárias anuais e nos projetos que as modifiquem.
 Artigo 5º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta lei ou a inclusão de novos 
programas serão propostas pelo Poder Executivo através de projeto de lei específico, que conterá no mínimo:
 I -  No caso de inclusão de programa, um diagnóstico sobre a situação atual do problema 
que se deseja enfrentar ou sobre a demanda da sociedade que se queira atender com o programa proposto;
 II -  No caso de alteração ou exclusão do programa, exposição das razões que 
motivaram a proposta.
 Artigo 6º - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias e de suas metas 
quando envolverem recursos orçamentários poderá ocorrer por intermédio da lei orçamentária 
anual ou de seus créditos adicionais, alterando-se na mesma proporção o valor estabelecido para 
a execução do respectivo programa. 
 Artigo 7º - Fica o Poder Executivo autorizado a através de decreto, introduzir modifi-
cações no Plano Plurianual no que diz respeito aos objetivos, ações e as metas programadas para 
o período, nos casos de:
 I - Adequação da programação física e financeira do Plano Plurianual a alterações 
constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual de cada exercício e também 
às decorrentes de leis autorizatórias de créditos adicionais especiais aprovadas no decorrer do período;
 II - Alteração de indicadores de programas;
 III - Inclusão, exclusão ou alteração de ações e metas respectivas nos casos em que 
tais alterações não envolvam aumento nos recursos orçamentários;
 IV - Ajuste dos recursos financeiros alocados às ações para compatibilizar a progra-
mação com as alterações decorrentes da abertura de créditos adicionais regularmente autorizados 
pelo Legislativo Municipal;
 Artigo 8º - Na elaboração da proposta orçamentária de cada exercício e do projeto 
da lei de diretrizes orçamentárias é autorizado o Executivo Municipal proceder se agregação ou 
desmembramento de ações e alterações de seus códigos, títulos e produtos desde que não sejam 
modificadas as finalidades delas esperadas.
 Artigo 9º - A partir do exercício de 2022, o Poder Executivo Municipal enviará ao 
Legislativo Municipal na ocasião da remessa do projeto de lei de diretrizes orçamentárias, relatório 
de avaliação do Plano Plurianual contendo demonstrativo por programa e por ação da execução 
física e financeira do exercício anterior e a acumulada no período de vigência do Plano Plurianual.
 Artigo 10º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as dispo-
sições em contrário.
 EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, AOS 10 DE 
NOVEMBRO DE 2021.

MARCOS ANTONIO VOLTARELLI
PREFEITO MUNICIPAL

Elaborado por:
 Luis Antonio Confortini
 Técnico em Contabilidade 

PORTARIA Nº. 171/2021
 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são 
conferidas por Lei.
 R E S O L V E:
 CONCEDER, 60 (SESSENTA) dias de LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PES-
SOA DA FAMILIA, a Srª. ISABEL APARECIDA DUGOLIN VERTUAN, Processo nº982/2021, Servidora 
Pública Municipal, pertencente ao quadro de pessoal efetivo, regido pelo regime “Estatutário”, admitida 
em 03 de janeiro do ano de 2006, ocupante da função do cargo de TEC. HIGIENE DENTARIA-THD, 
lotada na Divisão de Posto de Saúde, pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura 
Municipal, de acordo com o Artigo nº 88 Inciso 2º da Lei nº1550/2008, que institui o Estatuto dos Servidores 
Municipais de Alvorada do sul, Estado do Paraná, à partir do dia 23 de agosto de 2021 à 21 de outubro 
de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 22 de outubro do ano de 2021.
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos doze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde

PORTARIA Nº. 172/2021
 O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ALVORADA DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e que lhe são 
conferidas por Lei.
 R E S O L V E:
 CONCEDER, 30 (TRINTA) dias de Férias atinente ao período de 2020-2021 (trinta dias), ao 
(a) Servidor (a). ISABEL APARECIDA DUGOLIN VERTUAN, Processo nº1147/2021, ocupante da Função 
do Cargo de TÉC. HIGIENE DENTARIA - THD, pertencente ao quadro de Pessoal Efetivo, admitido (a) em 
03 de janeiro de 2006, regido (a) pelo Regime “Estatutário”, lotado (a) no (a) Divisão de Posto de Saúde, 
pela Fundação Municipal de Saúde, entidade desta Prefeitura Municipal, à partir do dia 22 de outubro de 
2021 à 20 de novembro de 2021, devendo retornar em sua atividade no dia 21 de novembro de 2021, de 
acordo com o Estatuto dos Servidores Municipais de Alvorada do Sul Estado do Paraná.   
 EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALVORADA DO SUL, ESTADO DO 
PARANÁ, aos doze dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e um.

ANTONIO D. SANTOS FILHO
Divisão de Recursos Humanos

VALTEIR APARECIDO BAZZONI
Secretário Municipal de Saúde 

EXTRATO DE CONTRATO Nº  11821/2021
Processo inexigibilidade nº 15/2021

 PARTES: CONTRATANTE Fundação Municipal de Saúde de Alvorada do Sul - PR E A 
CONTRATADA  PESSOA JURÍDICA  E OU PESSOA FÍSICA HENRIQUEMY CLINICA MEDICA LTDA
 OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVI-
ÇOS MEDICOS EM HORÁRIO AMPLIADO DA UBS NIVALDO GRANGE EM ATENDIMENTO AO 
PROGRAMA SAÚDE NA HORA DE ACORDO COM A PORTARIA 397/GM/MS DE 16 DE MARÇO 
DE 2020, ATRAVÉS DO CHAMAMENTO PUBLICO Nº 01/2021
 VALOR: R$-169.044,12 Cento e Sessenta e Nove Mil e Quarenta e Quatro Reais e 
Doze Centavos
 Dotação:

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  1710           52.001.10.301.0022.2095              1             3.3.90.39.00.00                 Do Exercício
                  1720           52.001.10.301.0022.2095           303             3.3.90.39.00.00                 Do Exercício
                  1730           52.001.10.301.0022.2095           494             3.3.90.39.00.00                 Do Exercício
                  1785           52.001.10.301.0022.2326           832             3.3.90.39.00.00                 Do Exercício
 DURAÇÃO: 04/11/2021 – ATÉ   03/11/2022
 DATA DA ASSINATURA: 04/11/2021
 FORO: Comarca de Bela Vista do Paraíso, Estado do Paraná.
 Alvorada do Sul,04/11/2021

EXTRATO TERCEIRO TERMO  DE ADITIVO DO CONTRATO 71/2017 - 
OBJETO DA LICITAÇÃO Processo inexigibilidade Nº. 16/2017.

 CONTRATANTE: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALVORADA DO SUL - PR
 CONTRATADO: ELIEZER CINGANO DE LIMA 00539128961 INSCRITO SOB CNPJ 
Nº. 14.820.027/0001-35
 PROCESSO INEXIGIBILIDADE:16/2017
 CONTRATO: 71/2017

DOTAÇÕES
Conta da despesa    Funcional programática    Fonte de recurso    Natureza da despesa    Grupo da fonte
                  2320           52.005.10.302.0014.2089            303              3.3.90.39.00.00               Do Exercício
 CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO
 O presente Termo Aditivo tem por objetivo a PRORROGAÇÃO PRAZO do contrato 
71/2017 nas condições previstas na legislação vigente. 
 CLÁUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 A alteração contratual de que trata este instrumento é baseada art. 57, inciso II, da 

meses para eventual contratação dos itens relacionados no Anexo I e de acordo com as demais 
condições e especificações constantes do Edital do Pregão Eletrônico nº 69/2021
 2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO ATA
 2.1. Constituem parte integrante desta ata, estando a ela vinculados, como se nesta 
estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo teor as partes declaram ter pleno conhecimento:
 2.1.1. Edital de Pregão Eletrônico n° 69/2021
 2.1.2. Memorial descritivo.
 2.1.3. Proposta de Preços.
 2.1.4. Ata de julgamento do pregão Eletrônico nº 69/2021 
 3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade por 12 (doze) meses sucessivos, 
permitida a prorrogação ou não, de acordo com os termos do parágrafo único do artigo 6º do Decreto 
Municipal nº 2435/2009, a partir da data de sua assinatura.
 3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Prefeitura de 
Primeiro de Maio não será obrigada a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se 
a realização de licitação específica para a prestação de serviços pretendida, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de condições.
 4. CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS
 4.1. Os preços registrados, a especificação dos itens, os quantitativos, as marcas, 
as empresas fornecedoras e o nome do representante legal são os constantes das propostas e da 
ata de julgamento do Pregão Eletrônico n° 69/2021.
 4.2. Os preços registrados são os seguintes:
 4.3. Durante a vigência desta Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, 
exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas de ocorrência de situação prevista na alínea “d” 

do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93.
 5. CLÁUSULA QUINTA – DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 5.1. O gerenciamento deste instrumento caberá à Divisão de Material e Compras da 
Secretaria de Saúde do Município de Primeiro de Maio, sob a responsabilidade dos servidores:
 Nome:  Juliane Marques Moreno Baldo      CPF: 047.733.269-21
               Daniele Futigami Ferraz                    CPF: 018.382.869-00
               Ivete Pedrinelli                                   CPF: 985.203.779-04
 6. CLÁUSULA SEXTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 6.1. Durante a sua vigência, a presente Ata poderá ser utilizada por qualquer secre-
taria do Município de Primeiro de Maio, mediante manifestação de interesse junto a Secretaria de 
Saúde, para que este autorize e indique os possíveis prestadores de serviços e respectivos preços 
a serem praticados, obedecendo à ordem de classificação, e desde que comprovada a vantagem.
 6.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item poderão 
exceder a 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, desde 
que realizada por aditivo e apresentada justificativa pautada em fato superveniente.
 6.3. As secretarias que utilizarem esta Ata de Registro de Preços, deverão observar, 
quanto ao preço unitário, as cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão que a precedeu 
e integra o presente instrumento de compromisso.
 7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
 7.1. O Local de entrega do item e seus prazos serão repassados pela Prefeitura 
de Primeiro de Maio, por intermédio da Secretaria solicitante do serviço, devidamente indicado e 
identificado na respectiva NAD – Nota de Autorização de Despesa, 
 8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO
 8.1. O pagamento será efetuado em até em até 30 dias após emissão de nota 
fiscal após a manifestação favorável da secretaria solicitante, através de atestado na nota fiscal 
comprovando o recebimento dos bens, ficando assegurado a Contratante o prazo máximo de até 
05 (cinco) dias para a emissão de tal manifestação.
 8.1.1. A CONTRATADA deverá comprovar via documento impresso a regularidade relativa 
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva 
com efeito negativo relativa ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), demonstrando situação regular 
no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, como condição à percepção do valor faturado.
 8.2. Havendo erro na nota fiscal e/ou fatura ou descumprimento das condições 
pactuadas, a tramitação da nota fiscal e/ou fatura será suspensa para que a Contratada adote as 
providências necessárias a sua correção. Passará a ser considerada, para efeito de pagamento, a 
data da reapresentação da fatura, devidamente corrigida.
 8.3. Quaisquer pagamentos não isentarão a Contratada das responsabilidades contratuais.
 9. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
 9.1 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, sem prévia 
e expressa anuência da administração;
 9.2 Entregar os produtos no prazo estabelecido e de acordo com o que foi solicitado;
 9.3 A eximir o Município de qualquer responsabilidade quanto a possíveis ocorrências que venham 
a causar acidentes pessoais a empregados da contratada ou de terceiros, relativamente à entrega do objeto;
 9.4 A responsabilizar-se por todas as despesas com tributos fiscais, trabalhistas e 
sociais, que incidam ou venham a incidir, diretamente e indiretamente, na entrega do objeto.
 9.5 Responder, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e 
demais despesas decorrentes do objeto, tais como impostos, taxas, contribuições fiscais, previ-
denciárias, trabalhistas, fundiárias; enfim, por todas as obrigações e responsabilidades, por mais 
especiais que sejam e mesmo que não expressas no presente contrato.
 9.6 Eventuais danos causados às instalações e/ou equipamentos decorrentes da 
entrega do material deverão ser ressarcidos e/ou reparados pela contratada, não cabendo qualquer 
contestação ou ônus a Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio;
 9.7 Entrega imediata com prazo máximo de 07 (sete) dias, a partir da data de retirada 
da nota de empenho, nas quantidades nela especificadas.
 9.8 Não será limitada quantidade mínima de compra por requisição, ficando o 
fornecedor obrigado a efetuar a entrega no prazo estabelecido;
 9.9 Fornecer e utilizar toda a competente e indispensável mão-de-obra habilitada 
para a execução do objeto da presente licitação, atendendo todas as exigências legais pertinentes, 
inclusive no que se refere às normas de segurança no trabalho e previstas na legislação específica.
9.60 Entregar os objetos deste Termo de Referência na forma e prazo acima estabelecidos, me-
diante apresentação da Notas Fiscais devidamente preenchidas, constando detalhadamente as 
informações necessárias, conforme proposta da empresa contratada;
 9.61 As notas fiscais deverão ter como comprador o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, 
CNPJ08.648.246/0001-86, sito a Rua Quinze, 276 Centro- Primeiro de Maio- PR. 
 9.62  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições de consumo, em estrita 
observância às especificações deste Termo de Referência; 
 9.63 Assumir a responsabilidade por toda a logística de entrega;
 9.64 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e 
comerciais resultantes da execução do contrato;
 9.65 Providenciar a correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas 
pela Contratante na entrega do objeto; 
 9.66 Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;
 9.67 Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas;
 9.68 Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência.
 9.69 Garantir a qualidade dos produtos e a regularidade do fornecimento.
 10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 10.1 Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregulari-
dades verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;
 10.2 A notificar imediatamente a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade 
encontrada no fornecimento do objeto;
 10.3 Esclarecer todas as dúvidas necessárias e fornecer as informações quando 
solicitadas pela Contratada;
 10.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado;
 10.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto.
 11. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 11.1 - Recusando-se o adjudicatário a assinar a ata de registro de preços no prazo 
estabelecido ou não comprovando as condições de habilitação, estará sujeito às seguintes sanções, 
assegurado o direito de ampla defesa:
 a) multa de 10 % (dez por cento) do valor de sua proposição de preços; e
 b) impedimento em licitar e contratar com o Município de Primeiro de Maio e o 
descredenciamento do seu Cadastro de Fornecedores.
 11.1.1 Nos termos do artigo 87, da Lei 8.666/93 e suas alterações, pela inexecução total 
ou parcial do objeto contratado, a Administração poderá aplicar à vencedora, as seguintes penalidades: 
 a) multa de 5% (cinco por cento) do valor contratual nos casos de mora, exigível 
juntamente com o cumprimento das obrigações. A multa incidirá a cada novo período de 30 (trinta) 
dias de atraso em relação à data prevista para o fornecimento; 
 b) multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando por ação, omissão ou 

negligência a CONTRATADA infringir qualquer das demais obrigações 
contratuais; 
 c) suspensão do direito de participar em licitações/contratos junto ao 
CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos quando, por culpa da CONTRATADA, deixar de entregar o 
objeto contratado, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento do fornecimento do objeto, fraudar 
a entrega, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ocorrer a rescisão 
administrativa; 
 d) declaração de inidoneidade por prazo a ser estabelecido pelo CONTRATANTE, 
em conformidade com a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, observando-se o 
disposto no Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 11.2. Da Cumulação de Sanções
 11.2.1. A sanção de descredenciamento do Cadastro de Fornecedores da PREFEI-
TURA, do Sicaf e poderá ser aplicada cumulativamente com a multa, facultada a defesa prévia, no 
prazo de cinco dias úteis, a contar da data de publicação na imprensa oficial.
 11.3. Da Convocação das Licitantes Remanescentes
 11.3.1 Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura 
do instrumento da ata de registro de preços, se recuse assinar o instrumento equivalente, serão 
convocadas para assiná-lo as licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação.
 11.4 - Da Extensão das Penalidades
 11.4.1 - A sanção prevista no item 20.5.1. Poderá, também, ser aplicada à licitante que:
 a) apresentar documentação falsa;
 b) ensejar o retardamento da execução do objeto do certame;
 c) não mantiver a proposta;
 d) falhar ou fraudar a execução da ata;
 e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.
 12. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 12.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, quando:
 12.1.1. Houver redução nos preços praticados no mercado, em relação aos preços 
registrados, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo a Contratante 
promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.
 12.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado, devendo o Município:
 12.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e 
sua adequação ao praticado pelo mercado.
 12.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
 12.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
 12.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Contratante poderá: 
 12.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da pena-
lidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação 
ocorrer antes do pedido de prestação de serviços. 
 12.1.3.2. Convocar os demais prestadores visando igual oportunidade de negociação.
 12.1.4. Não havendo êxito nas negociações, a Contratante irá proceder à revogação 
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa à aquisição pretendida.
 13. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS.
 13.1. O fornecedor terá o seu registro de preços cancelado na Ata, por intermédio 
de processo administrativo específico, assegurado o contraditório e ampla defesa:
 13.1.1. A pedido, quando:
 13.1.1.1. Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por 
ocorrência de casos fortuitos ou de força maior.
 13.1.1.2. O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função 
da elevação dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo do serviço.
 13.1.2. Por iniciativa da Contratante, quando:
 13.1.2.1. O fornecedor não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se 
tornar superior àqueles praticados no mercado.
 13.1.2.2 O fornecedor perder qualquer condição de habilitação ou qualificação técnica 
exigida no processo licitatório.
 13.1.2.3 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas.
 13.1.2.4 Não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preços.
 13.1.2.5 O fornecedor não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, 
os pedidos decorrentes da Ata de Registro de Preços.
 13.1.2.6 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 
estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos dela decorrentes.
 13.1.2.7 O fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável.
 14. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTRATO
 14.1. Cada NAD – Nota de Autorização de Despesa solicitando os itens registrados equivalerá 
a um contrato entre o licitante que tenha firmado a Ata de Registro de Preços e o Município de Primeiro de 
Maio, com a emissão da respectiva Nota de Empenho, nos termos do caput do art. 62, da Lei 8666/93.
 15. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO DO CONTRATO
 15.1 O Contratante se reserva o direito de rescindir o contrato independentemente 
de interpelação judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:
 u) Quando a sociedade contratada for dissolvida;
 v) Quando a contratada transferir no todo ou em parte, o contrato sem prévia anuência 
do contratante;
 w) Hipóteses mencionadas no art. 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores,
 x) Demais hipóteses mencionadas na Lei 8666/93.
 15.2 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77, da Lei n.º 8.666/93.
 16. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO DO OBJETO
 16.1. No fornecimento dos itens registrados e solicitados deverá ser observado o 
disposto no Edital de Pregão nº 69/2021, e seus anexos.
 17. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICIDADE
 17.1. A adjudicação e homologação equivale ao extrato da presente Ata de Registro 
de Preços que será publicado no Jornal Oficial do Município.
 18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
 18.1 As despesas decorrentes do presente processo licitatório correrão por conta 
de dotação orçamentária própria e específica do orçamento do exercício corrente, relativas aos 
departamentos solicitantes e constarão obrigatoriamente do Contrato, entre elas:
REDUZIDO  PROGRAMATICA ELEMENTO DESPESA FONTE
283  10.003.10.301.0011.2.311 3.3.90.30.00.00 494
284  10.003.10.301.0011.2.311 3.3.90.30.00.00 1303
285  10.003.10.301.0011.2.311 3.3.90.30.00.00 5494
286  10.003.10.301.0011.2.311 3.3.90.30.00.00 12494
774  10.003.10.301.0011.2.311 3.3.90.30.00.00 3498
982  10.003.10.301.0011.2.311 3.3.90.30.00.00 35494
384  10.003.10.302.0011.2.318 3.3.90.30.00.00 1303
385  10.003.10.302.0011.2.318 3.3.90.30.00.00 5494
 19. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 19.1. Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes da Lei n.º 10.520, 
de 17 de julho de 2002, da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais normas aplicáveis a espécie.
 20. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO
 20.1. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o do Município de 
Primeiro de Maio, com exclusão de qualquer outro.
 Assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias.
 Prefeitura Municipal de Primeiro de Maio – PR, em 16 de novembro de 2021.

BRUNA DE OLIVEIRA CASANOVA
Prefeita

VALE COMERCIAL DE PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES - EIRELI 
Contratada

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

 ALVORADA AGRO-COMERCIAL LTDA torna público que recebeu do 
IAT- Instituto Água e Terra a Licença de Operação para a atividade de depósito e 
comércio atacadista de agrotóxicos, adubos, fertilizantes, sementes, corretivos de 
solos. instalada a Avenida Joaquim Bento Alves Lima, 782. Município de Alvorada do 
Sul-PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO LICENÇA DE OPERAÇÃO

 ALVORADA AGRO-COMERCIAL LTDA torna público que irá requerer 
ao IAT- Instituto Água e Terra a Renovação de Licença de Operação para a atividade 
de depósito e comércio atacadista de agrotóxicos, adubos, fertilizantes, sementes, 
corretivos de solos. instalada a Avenida Joaquim Bento Alves Lima, 782. Município de 
Alvorada do Sul-PR.
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